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[bookmark: Texto1][bookmark: _GoBack][bookmark: Texto2][bookmark: Texto3](nome), (cargo), matrícula n. (matrícula), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer o pagamento dos créditos reconhecidos por decisões administrativas em seu favor (Parcela Autônoma de Equivalência – PAE; Conversão em pecúnia de licenças-prêmio não usufruídas e averbadas nos assentos funcionais até 16.11.2016; Indenizações pelo exercício das atribuições de Juiz Agrário ou Juiz de Turma Recursal).
Outrossim, informa que está ciente da tramitação do Procedimento de Controle Administrativo (PCA) n. 0006615-74.2016.2.00.0000 proposto pelo Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de Santa Catarina – SINJUSC perante o Conselho Nacional de Justiça e que envolve o pagamento de verbas que são objeto de questionamento (limite remuneratório previsto no art. 37, XI, CF; conversão de licença-prêmio em pecúnia; incidência da URV sobre a Parcela Autônoma de Equivalência (PAE); auxílio-alimentação no período de dezembro de 2006 a julho de 2011; parcela adicional do auxílio-alimentação instituída pela Lei estadual n. 16.604/2015).
Por derradeiro, em estrita atenção à decisão proferida pelo Exmo. Conselheiro Norberto Campelo no citado PCA, declara inequívoca ciência de que eventualmente poderá ter que devolver aquilo que se considerar recebido indevidamente.
Pede deferimento.
[bookmark: Texto4][bookmark: Texto5][bookmark: Texto6][bookmark: Texto7](local), (dia) de (mês) de (ano).
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